
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.189 - RS (2017/0132948-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : SUZIMAR VIEIRA MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CANALLE  - RS069380 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - A decisão recorrida foi publicada em data posterior a 17 de 
março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 
Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo 
Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a 
decisão que não admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, 
tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em conformidade com precedente 
firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do 
CPC/73).

II - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 
11.672/2008.

III - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices 
de: Súmula 83. Agravo nos próprios autos que não impugna os fundamentos da 
decisão recorrida.

IV - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial.

V - No caso em que foi aplicado o enunciado n. 83 do STJ, 
incumbe à parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos 
próprios autos. 

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.189 - RS (2017/0132948-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de negativa de seguimento do 

recurso especial na origem.

Na origem, o recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CONSTITUCIONAL 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DO VALOR 
UNITÁRIO DO VALE-REFEIÇÃO. LEI-RS n. 10.002/93. SÚMULA 33 DO 
TJRGS. A Lei-RS nQ 10.002, de 06 de dezembro de 1993, ao autorizar a concessão 
do vale-refeição (art. 19), estabeleceu fosse o benefício fixado e revisto, 
mensalmente, via decreto, pelo Poder Executivo (art. 3Q), o que implicou edição, em 
03 de março do ano seguinte, do Decreto-RS 35.139, o qual, além de fixar, para o 
referido mês, o valor unitário do benefício em CR$1.700,00, adotou, para as 
atualizações mensais posteriores, a se concretizarem também por decreto (art. 49, § 
26), a variação do índice da cesta básica apurado pelo IEPE/UFRGS referente ao mês 
anterior à concessão do benefício (art. 4Q, capuf), ressalvada a possibilidade de 
adoção de outra forma de atualização tendente a resguardar seu poder aquisitivo (art. 
4Q, §1e). Essa determinação legal de reajuste mensal por decreto vigorou até o 
advento da Lei-RS n. 13.429/2010, que, a par de reajustar o valor unitário do 
vale-reíeição, a contar de 15 de abril de 2010, para R$6,33, estabeleceu fossem os 
novos reajustes fixados anualmente, por lei de iniciativa do Poder Executivo. Nesse 
ínterim, a omissão, que afronta o princípio da legalidade, do Poder Executivo em 
proceder conforme determinado na Lei-RS 10.002/1993, gera direito subjetivo à 
mensal recomposição desse valor, face seu caráter alimentar, observada a prescrição 
qüinqüenal (Súmula 85 do STJ), bem como a compensação dos valores adimplidos 
administrativamente, tendo como fator de reajuste o índice da cesta básica apurado 
pelo IEPE/UFRGS, estabelecido, originalmente, pelo próprio Poder Executivo. Em 
mês de índice negativo do IEPE/URGS deverá, necessariamente, ser mantido o 
nominal valor-unitário do vale-refeição do mês anterior, sob pena de não se alcançar 
a mensal recomposição do poder aquisitivo do valor-unitário do benefício no período 
de 2000 a 2010. Já em relação à correção monetária, incidente a partir 
do inadimplemento de cada parcela, devem — em respeito à hierarquia pretoriana 
(REsp 1361191/RS, pelo rito do art. 543-C do CPC, rei. min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, j. 19/03/2014, Corte Especial/STJ; REsp 1.265.580/RS, Rei. Min. Teori 
Albino Zavascki, Corte Especial/STJ, j. 21/03/2012) — ser computados, quando do 
cálculo de atualização do quantum 
debeatur, os índices negativos de correção monetária, com a ressalva de que, se, no 
cálculo final, a atualização implicar redução do principal, prevalece o valor nominal. 
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Registre-se, no aspecto, que, face ao comando cautelar exarado, em 11/4/2013, pelo 
min. Luiz Fux e ratificado, em 24/10/2013, pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito da ADI 4.425/DF, hígidos e eficazes permanecem, em toda 
extensão e profundidade, até a modulação dos efeitos do julgamento da referida ação 
direita de inconstitucionalidade, tanto o § 12 do art. 100 da CF, incluído pela EC 
62/2009, quanto - na linha do bem destacado pelo min. Teori Zavascki, em 
12/6/2014, quando do julgamento do Rcl. 16745/DF - o art. 19-F da L.ei 9.494/97, 
com redação atribuída pela Lei 11.960/09. Noutras palavras, sobre o valor nominal 
de cada diferença apurada deve incidir, desde a data em cada uma deveria ter sido 
satisfeita, correção monetária — computados os índices negativos de correção 
monetária, com a ressalva de que, se, no cálculo final, a atualização implicar redução 
do principal, prevalece o valor nominal —, pelo IGP-M e, a partir de 30 de junho de 
2009, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de 
poupança. Na apuração do quantum debeatur, é de ser observado, outrossim, que o 
benéfico do vale-refeição instituído pela Lei-RS n9 10.002/93 é concedido uma única 
vez, mesmo quando há acúmulo regular de cargos (art. 59). APELO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

É o relatório.

 

Documento: 1697950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2018 Página  4 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.189 - RS (2017/0132948-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A decisão recorrida foi publicada em data posterior a 17 de março de 2016, 

sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o 

art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a 

interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso especial, quando a matéria, 

nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em conformidade com precedente 

firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 

a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 

da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 
1. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, 
ART 932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS 
SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. 
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir 
expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão  que 
não admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida 
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pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). 
Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada 
após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus 
regit actum.

2.  A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015  
quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro 
grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno.

3.  Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de  
origem, embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de 
todas as questões devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de 
lei indicados como violados pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento 
ao  recurso especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 
85, §§ 8º e 11, do CPC/2015.

(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016). [Sem grifos no 
original].

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 

concerne à matéria objeto do REsp n. 1.361.191/RS, Tema 678 do STJ.

O recurso não merece prosperar, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Não se conheceu do agravo em recurso especial diante da falta de impugnação 

de fundamentos relativos à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

A parte agravante alega, em seu agravo interno, que realizou a impugnação aos 

fundamentos de negativa de seguimento ao recurso especial.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 

somente trouxe alegações genéricas a respeito dos óbices, insuficientes, pela sua generalidade, 

para que seja considerada impugnada a decisão recorrida.

Nesse sentido é a jurisprudência:

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra 
a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 
recurso especial ou à insistência no mérito da controvérsia (AgRg no AREsp 
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542.855/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 29/6/2015).

A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame 
dos elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, 
porque compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos 
suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do conjunto 
fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão 
devidamente consignados no acórdão recorrido (Decisão monocrática no AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.910 – GO, RELATOR : MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES).

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, 
feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não 
supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no 
AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/12/2014).

No caso dos autos, em que se negou seguimento ao recurso especial com 

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia a parte recorrente trazer 

jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não bastando: meras alegações nesse 

sentido; a transcrição de ementas de julgados anteriores aos citados na decisão que negou 

seguimento ao recurso especial; ou ainda, a mera alegação de que a matéria é diversa, sem 

fundamentação nesse sentido.

Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do recurso especial, relativo 

à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. Nesse sentido é a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182 desta 
Corte foi corretamente aplicada ao caso.

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 630.126/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
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PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO   DE   
APOSENTADORIA.   EXIGÊNCIA  DE  IDADE  MÍNIMA. APLICAÇÃO  DO 
DECRETO Nº 81.240/78 E DA LEI Nº 6.435/77. RECURSO QUE NÃO  INFIRMA  
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73. DECISÃO MANTIDA.

[...]
3.  O  entendimento  desta  Corte é de que não basta, para afastar o óbice  

da  Súmula  nº  83/STJ,  a alegação genérica de que o acórdão recorrido  não está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo  a  parte recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito   na   jurisprudência   desta  Corte,  
com  a  indicação  de precedentes   contemporâneos  ou  supervenientes  aos  
referidos  na decisão agravada (AgRg no AREsp nº 238.064/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

4.   No   agravo   em   recurso   especial  manejado  pela  entidade 
previdenciária,  ela apenas colacionou julgados que dizem respeito à LC   nº  
109/2001  e  ao  direito  adquirido  do  participante.  Por conseguinte,  deixou  ela  
de  se  insurgir contra a matéria aqui em debate, que está consolidada nesta Corte no 
sentido de que o Decreto nº  81.240/78,  em  seu art. 31, IV, ressalvou a situação 
apenas dos participantes  que  ingressaram no plano de benefício antes de 1º de 
janeiro de 1978 (REsp nº 1.299.760/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, DJe 22/3/2012).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 916.266/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016).

Não existindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, 

III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0132948-1 AREsp 1.114.189 / 

RS

Números Origem:  00061229320128210019  00552196620158217000  00837517920178217000  
01554301320158217000  01911200037445  03107768820148217000  
1554301320158217000  3107768820148217000  552196620158217000  
61229320128210019  70061182135  70063698419  70064700529  70073196362  
837517920178217000

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : SUZIMAR VIEIRA MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CANALLE  - RS069380 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : SUZIMAR VIEIRA MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CANALLE  - RS069380 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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